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LEI 11.788, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 – Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação 
do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-lei 5.452, de 1º de maio 
de 1943, e a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 
e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e o art. 6º da Medida Provisória 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. ... 1568

LEI 11.804, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2008 – Disciplina o direito a alimentos gravídicos e a forma como 
ele será exercido e dá outras providências. ........................................................................................................ 1570

 � LEI 11.971 DE 6 DE JULHO DE 2009 – Dispõe sobre as certidões expedidas pelos Ofícios do 
Registro de Distribuição e Distribuidores Judiciais. (Material Suplementar para download)

 � LEI 12.007 DE 29 DE JULHO DE 2009 – Dispõe sobre a emissão de declaração de quitação anual 
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Suplementar para download)

 � LEI 12.009, DE 29 DE JULHO DE 2009 – Regulamenta o exercício das atividades dos profissio-
nais em transporte de passageiros, "mototaxista", em entrega de mercadorias e em serviço 
comunitário de rua, e "motoboy", com o uso de motocicleta, altera a Lei 9.503, de 23 de setem-
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de mercadorias em motocicletas e motonetas - moto-frete –, estabelece regras gerais para 
a regulação deste serviço e dá outras providências. (Material Suplementar para download)

LEI 12.010, DE 3 DE AGOSTO DE 2009 – Dispõe sobre adoção; altera as Leis 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 8.560, de 29 de dezembro de 1992; revoga dispositivos 
da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, e da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-lei 5.452, de 1º de maio de 1943; e dá outras providências. .................................. 1571
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outras providências. ................................................................................................................................................ 1571
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novembro de 2003. ................................................................................................................................................. 1071
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de crédito. ................................................................................................................................................................. 1595
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Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); cria a Secretaria de Aviação Civil, cargos de Ministro 
de Estado, cargos em comissão e cargos de Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de 
controladores de tráfego aéreo temporários; altera as Leis nos 11.182, de 27 de setembro de 2005, 
5.862, de 12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
11.458, de 19 de março de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a Medida Provisória 2.185-35, 
de 24 de agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei 9.649, de 27 de maio de 1998 (*). ..................... 1597

LEI 12.506, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011 – Dispõe sobre o aviso prévio e dá outras providências. ....... 1604

LEI 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 – Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 8.159, 
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* Conteúdo parcial.
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 � LEI 12.562, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011 – Regulamenta o inciso III do art. 36 da Constituição 
Federal, para dispor sobre o processo e julgamento da representação interventiva perante o 
Supremo Tribunal Federal. (Material Suplementar para download)

LEI 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012 – Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 
revoga dispositivos dos Decretos-Leis 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e das Leis 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras provi-
dências. ..................................................................................................................................................................... 1622

LEI 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012 – Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(SINASE), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique 
ato infracional; e altera as Leis 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
7.560, de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 
1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os Decretos-leis 4.048, 
de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-lei 5.452, de 1º de maio de 1943 (*). ......................................................................... 1626

 � LEI 12.618, DE 30 DE ABRIL DE 2012 – Institui o regime de previdência complementar para os 
servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, inclusive os membros dos órgãos que 
menciona; fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime 
de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal; (...) (Material Suplementar para 
download)

LEI 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 – Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 
2006; revoga as Leis 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. ..................................................... 899

 � LEI 12.653 DE 28 DE MAIO DE 2012 – Acresce o art. 135-A ao Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, para tipificar o crime de condicionar atendimento médico-hospitalar 
emergencial a qualquer garantia e dá outras providências. (Material Suplementar para download)

LEI 12.662, DE 5 DE JUNHO DE 2012 – Assegura validade nacional à Declaração de Nascido Vivo – DNV, 
regula sua expedição, altera a Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras providências. ........... 1632

LEI 12.690, DE 19 DE JULHO DE 2012 – Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas 
de Trabalho; institui o Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho – PRONACOOP; e revoga 
o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
5.452, de 1º de maio de 1943. .............................................................................................................................. 1633

LEI 12.694, DE 24 DE JULHO DE 2012 – Dispõe sobre o processo e o julgamento colegiado em primeiro 
grau de jurisdição de crimes praticados por organizações criminosas; altera o Decreto-Lei 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, o Decreto-lei 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, e as Leis 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, e 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; e dá outras providências(*). .............................................................................................. 1635

 � LEI 12.714 DE 14 DE SETEMBRO DE 2012 – Dispõe sobre o sistema de acompanhamento da 
execução das penas, da prisão cautelar e da medida de segurança. (Material Suplementar 
para download)

LEI 12.741, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2012 – Dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor, 
de que trata o § 5º do artigo 150 da Constituição Federal; altera o inciso III do art. 6º e o inciso IV do 
art. 106 da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. ........................... 1635

 � LEI 12.761, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 – Institui o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o 
vale-cultura; altera as Leis 8.212, de 24 de julho de 1991, e 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 

* Conteúdo parcial.
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e a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 
de 1943; e dá outras providências. (Material Suplementar para download)

LEI 12.815, DE 5 DE JUNHO DE 2013 – Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos 
e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários; altera as 
Leis 5.025, de 10 de junho de 1966, 10.233, de 5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 
9.719, de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de julho de 1991; revoga as Leis 8.630, de 25 de 
fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 de dezembro de 2007, e dispositivos das Leis 11.314, de 3 de julho 
de 2006, e 11.518, de 5 de setembro de 2007; e dá outras providências. ................................................... 1640

LEI 12.830, DE 20 DE JUNHO DE 2013 – Dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado 
de polícia. .................................................................................................................................................................. 1647

LEI 12.845, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 – Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas 
em situação de violência sexual. .......................................................................................................................... 1647

LEI 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 
outras providências. ................................................................................................................................................ 1647

LEI 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 – Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação 
criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal; altera 
o Decreto-lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei 9.034, de 3 de maio de 
1995; e dá outras providências............................................................................................................................. 1650

LEI 12.852, DE 5 DE AGOSTO DE 2013 – Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos 
jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude 
– SINAJUVE. .............................................................................................................................................................. 1076

 � LEI 12.853, DE 14 DE AGOSTO DE 2013 – Altera os arts. 5º, 68, 97, 98, 99 e 100, acrescenta 
arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-A, 99-B, 100-A, 100-B e 109-A e revoga o art. 94 da Lei 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, para dispor sobre a gestão coletiva de direitos autorais, e dá outras 
providências. (Material Suplementar para download)

LEI 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 – Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso 
da Internet no Brasil................................................................................................................................................ 1653

 � LEI 12.974, DE 15 DE MAIO DE 2014 – Dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo. 
(Material Suplementar para download)

LEI 12.977, DE 20 DE MAIO DE 2014 – Regula e disciplina a atividade de desmontagem de veículos 
automotores terrestres; altera o art. 126 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito 
Brasileiro; e dá outras providências (*). .............................................................................................................. 1358

LEI 12.984, DE 2 DE JUNHO DE 2014 – Define o crime de discriminação dos portadores do vírus da 
imunodeficiência humana (HIV) e doentes de aids. .......................................................................................... 1657

 � LEI 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014 – Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos 
no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União. (Material 
Suplementar para download)

 � LEI 13.001, DE 20 DE JUNHO DE 2014 – Dispõe sobre a liquidação de créditos concedidos aos 
assentados da reforma agrária; concede remissão nos casos em que especifica; (...) (Material 
Suplementar para download)

* Conteúdo parcial.
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 � LEI 13.018, DE 22 DE JULHO DE 2014 – Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras 
providências. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 – Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em 
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes 
para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade 
civil; e altera as Leis 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. (Material 
Suplementar para download)

LEI 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014 – Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais. ............ 1081

 � LEI 13.043, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2014 – Dispõe sobre os fundos de índice de renda fixa, sobre 
a responsabilidade tributária na integralização de cotas de fundos ou clubes de investimento 
por meio da entrega de ativos financeiros, sobre a tributação das operações de empréstimos 
de ativos financeiros e sobre a isenção de imposto sobre a renda na alienação de ações de 
empresas pequenas e médias; prorroga o prazo de que trata a Lei 12.431, de 24 de junho de 
2011 (...) (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.060, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014 – Disciplina o uso dos instrumentos de menor po-
tencial ofensivo pelos agentes de segurança pública, em todo o território nacional. (Material 
Suplementar para download)

LEI 13.089, DE 12 DE JANEIRO DE 2015 – Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei 10.257, de 10 
de julho de 2001, e dá outras providências. ....................................................................................................... 1082

 � LEI 13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015 – Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
incidentes sobre a receita de vendas e na importação de partes utilizadas em aerogeradores; 
prorroga os benefícios previstos nas Leis  (...) e dá outras providências. (Material Suplementar 
para download)

LEI 13.103, DE 2 DE MARÇO DE 2015 – Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, e 
as Leis 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, e 11.442, de 5 de janeiro 
de 2007 (empresas e transportadores autônomos de carga), para disciplinar a jornada de trabalho e 
o tempo de direção do motorista profissional; altera a Lei 7.408, de 25 de novembro de 1985; revoga 
dispositivos da Lei 12.619, de 30 de abril de 2012; e dá outras providências. ............................................. 1687

LEI 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 – Novo Código de Processo Civil ...................................................... 278

 � LEI 13.116, DE 20 DE ABRIL DE 2015 – Estabelece normas gerais para implantação e compar-
tilhamento da infraestrutura de telecomunicações e altera as Leis 9.472, de 16 de julho de 
1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 10.257, de 10 de julho de 2001. (Material Suplementar 
para download)

 � LEI 13.123, DE 20 DE MAIO DE 2015 – Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da 
Constituição Federal, o Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os 
§§ 3º e 4º do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto 
2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a pro-
teção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios 
para conservação e uso sustentável da biodiversidade; revoga a Medida Provisória 2.186-16, 
de 23 de agosto de 2001; e dá outras providências. (Material Suplementar para download)

LEI 13.140, DE 26 DE JUNHO DE 2015 – Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de 
solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; 
altera a Lei 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º 
do art. 6º da Lei 9.469, de 10 de julho de 1997. ................................................................................................ 1669
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LEI 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).  ............................................................................................................... 1085

 � LEI 13.152, DE 29 DE JULHO DE 2015 – Dispõe sobre a política de valorização do salário-mínimo 
e dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) para o período de 2016 
a 2019. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.155, DE 4 DE AGOSTO DE 2015 – Estabelece princípios e práticas de responsabilidade 
fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática para entidades desportivas profis-
sionais de futebol; institui parcelamentos especiais para recuperação de dívidas pela União, 
cria a Autoridade Pública de Governança do Futebol – APFUT; dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das entidades desportivas profissionais; cria a Loteria Exclusiva – LOTEX; (...) (Material 
Suplementar para download)

LEI 13.165, DE 29 DE SETEMBRO DE 2015 – Altera as Leis 9.504, de 30 de setembro de 1997, 9.096, 
de 19 de setembro de 1995, e 4.737, de 15 de julho de 1965 – Código Eleitoral, para reduzir os custos 
das campanhas eleitorais, simplificar a administração dos Partidos Políticos e incentivar a participação 
feminina. ................................................................................................................................................................... 1673

 � LEI 13.170, DE 16 DE OUTUBRO DE 2015 – Disciplina a ação de indisponibilidade de bens, direitos 
ou valores em decorrência de resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas – CSNU. 
(Material Suplementar para download)

 � LEI 13.178, DE 22 DE OUTUBRO DE 2015 – Dispõe sobre a ratificação dos registros imobiliários 
decorrentes de alienações e concessões de terras públicas situadas nas faixas de fronteira; 
e revoga o Decreto-Lei 1.414, de 18 de agosto de 1975, e a Lei 9.871, de 23 de novembro de 
1999. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.179, DE 22 DE OUTUBRO DE 2015 – Obriga o fornecedor de ingresso para evento cultural 
pela internet a tornar disponível a venda de meia-entrada por esse veículo. (Material Suple-
mentar para download)

 � LEI 13.180, DE 22 DE OUTUBRO DE 2015 – Dispõe sobre a profissão de artesão e dá outras 
providências. (Material Suplementar para download)

LEI 13.185, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2015 – Institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática 
(Bullying). ................................................................................................................................................................ 1673

 � LEI 13.186, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2015 – Institui a Política de Educação para o Consumo 
Sustentável. (Material Suplementar para download)

LEI 13.188, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2015 – Dispõe sobre o direito de resposta ou retificação do ofendido 
em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunicação social. ................................. 1674

LEI 13.189, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015 – Institui o Programa Seguro-Emprego (PSE) ........................ 1675

 � LEI 13.202, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2015 – Institui o Programa de Redução de Litígios Tributários 
– PRORELIT; autoriza o Poder Executivo federal a atualizar monetariamente o valor das taxas que 
indica; altera as Leis 12.873, de 24 de outubro de 2013, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, 
de 24 de julho de 1991, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e 12.546, de 14 de dezembro de 
2011; e dá outras providências. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.203, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2015 – Dispõe sobre a repactuação do risco hidrológico 
de geração de energia elétrica; institui a bonificação pela outorga; (...) (Material Suplementar 
para download)

 � Lei 13.240, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 – Dispõe sobre a administração, a alienação, a 
transferência de gestão de imóveis da União e seu uso para a constituição de fundos; altera 
a Lei 9.636, de 15 de maio de 1998, e os Decretos-Leis 3.438, de 17 de julho de 1941, 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 1967, e 2.398, de 21 de dezembro de 
1987; e revoga dispositivo da Lei 13.139, de 26 de junho de 2015. (Material Suplementar 
para download)
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 � LEI 13.254, DE 13 DE JANEIRO DE 2016 – Dispõe sobre o Regime Especial de Regularização 
Cambial e Tributária (RERCT) de recursos, bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou 
declarados incorretamente, remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por residentes ou 
domiciliados no País. (Material Suplementar para download)

LEI 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016 – Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera 
a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei 12.662, 
de 5 de junho de 2012 (*) ..................................................................................................................................... 1678

 � LEI 13.259, DE 16 DE MARÇO DE 2016 – Altera as Leis 8.981, de 20 de janeiro de 1995, para 
dispor acerca da incidência de imposto sobre a renda na hipótese de ganho de capital em 
decorrência da alienação de bens e direitos de qualquer natureza, e 12.973, de 13 de maio 
de 2014, para possibilitar opção de tributação de empresas coligadas no exterior na forma de 
empresas controladas; e regulamenta o inciso XI do art. 156 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 
1966 – Código Tributário Nacional. (Material Suplementar para download)

LEI 13.260, DE 16 DE MARÇO DE 2016 – Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5º da Cons-
tituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias e processuais e 
reformulando o conceito de organização terrorista; e altera as Leis 7.960, de 21 de dezembro de 1989, 
e 12.850, de 2 de agosto de 2013. ....................................................................................................................... 1681

 � LEI 13.267, DE 6 DE ABRIL DE 2016 – Disciplina a criação e a organização das associações 
denominadas empresas juniores, com funcionamento perante instituições de ensino superior. 
(Material Suplementar para download)

LEI 13.271, DE 15 DE ABRIL DE 2016 – Dispõe sobre a proibição de revista íntima de funcionárias nos 
locais de trabalho e trata da revista íntima em ambientes prisionais. ........................................................... 1683

 � LEI 13.281 DE 4 DE MAIO DE 2016 – Altera a Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), e a Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.294 DE 6 DE JUNHO DE 2016 – Dispõe sobre o prazo para emissão de recibo de quitação 
integral de débitos de qualquer natureza pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional, nos termos da Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964. (Material Suplementar para 
download)

LEI 13.300, DE 23 DE JUNHO DE 2016 – Disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção 
individual e coletivo e dá outras providências. ................................................................................................... 1685

LEI 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016 – Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da socie-
dade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. ........................................................................................................................................................ 1096

 � LEI 13.311, DE 11 DE JULHO DE 2016 – Institui, nos termos do caput do art. 182 da Constituição 
Federal, normas gerais para a ocupação e utilização de área pública urbana por equipamentos 
urbanos do tipo quiosque, trailer, feira e banca de venda de jornais e de revistas. (Material 
Suplementar para download)

 � LEI 13.316, DE 20 DE JULHO DE 2016 – Dispõe sobre as carreiras dos servidores do Ministério 
Público da União e as carreiras dos servidores do Conselho Nacional do Ministério Público; 
fixa valores de sua remuneração; e revoga a Lei 11.415, de 15 de dezembro de 2006. (Material 
Suplementar para download)

* Conteúdo parcial.
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 � LEI 13.319, DE 25 DE JULHO DE 2016 – Extingue o Adicional de Tarifa Aeroportuária; amplia o 
limite de participação do investimento estrangeiro na aviação civil; (...) (Material Suplementar 
para download)

 � LEI 13.334, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016 – Cria o Programa de Parcerias de Investimentos – PPI; 
altera a Lei 10.683, de 28 de maio de 2003, e dá outras providências. (Material Suplementar 
para download)

LEI 13.344, DE 6 DE OUTUBRO DE 2016 – Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico interno e 
internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas; altera a Lei 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, o Decreto-Lei 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o Decreto-Lei 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e revoga dispositivos do Decreto-Lei 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal). ...................................................................................................................... 1686

 � LEI 13.415, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017 – Altera as Leis 9.394, de 20.12.1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20.06.2007, que regulamenta o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º 
de maio de 1943, e o Decreto-Lei 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei 11.161, de 5 de 
agosto de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio 
em Tempo Integral (*) (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.419, DE 13 DE MARÇO DE 2017 – Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, para disciplinar o rateio, entre em-
pregados, da cobrança adicional sobre as despesas em bares, restaurantes, hotéis, motéis e 
estabelecimentos similares (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.420, DE 13 DE MARÇO DE 2017 – Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, para incentivar a formação 
técnico-profissional de adolescentes e jovens em áreas relacionadas à gestão e prática de 
atividades desportivas e à prestação de serviços relacionados à infraestrutura, à organização e à 
promoção de eventos esportivos e dá outras providências. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.425, DE 30 DE MARÇO DE 2017 – Estabelece diretrizes gerais sobre medidas de prevenção 
e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de 
público; altera as Leis 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil; e dá outras providências. (Material Suplementar para download)

LEI 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017 – Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do 
adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente). ............................................................................................................................... 1697

 � LEI 13.432, DE 11 DE ABRIL DE 2017 – Dispõe sobre o exercício da profissão de detetive par-
ticular. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.434, DE 12 DE ABRIL DE 2017 – Acrescenta parágrafo único ao art. 292 do Decreto-Lei 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para vedar o uso de algemas em 
mulheres grávidas durante o parto e em mulheres durante a fase de puerpério imediato (*). 
(Material Suplementar para download)

 � LEI 13.436, DE 12 DE ABRIL DE 2017 – Altera a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para garantir o direito a acompanhamento e orientação à mãe com 
relação à amamentação (*) (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.438, DE 26 DE ABRIL DE 2017 – Altera a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), para tornar obrigatória a adoção pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) de protocolo que estabeleça padrões para a avaliação de riscos para o desenvolvimento 
psíquico das crianças*. (Material Suplementar para download)

* Conteúdo parcial. 
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 � LEI 13.439, DE 27 DE ABRIL DE 2017 – Cria o Programa Cartão Reforma e dá outras providências. 
(Material Suplementar para download)

 � LEI 13.440, DE 8 DE MAIO DE 2017 – Altera o art. 244-A da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente* (Material Suplementar para download)

 � Lei 13.441, DE 8 DE MAIO DE 2017 – Altera a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para prever a infiltração de agentes de polícia na internet com o 
fim de investigar crimes contra a dignidade sexual de criança e de adolescente* (Material 
Suplementar para download)

LEI 13.444, DE 11 DE MAIO DE 2017 – Dispõe sobre a Identificação Civil Nacional (ICN). ........................ 1699

LEI 13.445, DE 24 DE MAIO DE 2017 – Institui a Lei de Migração. ................................................................. 1700

 � LEI 13.448, DE 5 DE JUNHO DE 2017 – Estabelece diretrizes gerais para prorrogação e relici-
tação dos contratos de parceria definidos nos termos da Lei 13.334, de 13 de setembro de 
2016, nos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário da administração pública federal, e 
altera a Lei 10.233, de 5 de junho de 2001, e a Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. (Material 
Suplementar para download)

LEI 13.455, DE 26 DE JUNHO DE 2017 – Dispõe sobre a diferenciação de preços de bens e serviços 
oferecidos ao público em função do prazo ou do instrumento de pagamento utilizado, e altera a Lei 
10.962, de 11 de outubro de 2004. ..................................................................................................................... 1710

 � LEI 13.457, DE 26 DE JUNHO DE 2017 – Altera as Leis 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remuneratória da Carreira de Perito Médico Previdenciário 
e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial; e institui o Bônus Especial de Desempenho Institu-
cional por Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.463, DE 6 DE JULHO DE 2017 – Dispõe sobre os recursos destinados aos pagamentos 
decorrentes de precatórios e de Requisições de Pequeno Valor (RPV) federais. (Material Su-
plementar para download)

LEI 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017 – Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública. ................................................................................ 1710

LEI 13.465, DE 11 DE JULHO DE 2017 – Dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a 
liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária 
no âmbito da Amazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos de 
alienação de imóveis da União; altera as Leis 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 13.001, de 20 de junho 
de 2014, 11.952, de 25 de junho de 2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro de 2011, 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 11.977, de 7 de julho de 
2009, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 10.257, de 10 de julho de 2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, de 30 de dezembro de 2015, 
9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 1990, 13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 
31 de maio de 2007, e a 12.712, de 30 de agosto de 2012, a Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro 
de 2001, e os Decretos-Leis 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 1.876, de 15 de julho de 1981, 9.760, de 
5 de setembro de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga dispositivos da Lei Complementar 76, 
de 6 de julho de 1993, e da Lei 13.347, de 10 de outubro de 2016; e dá outras providências (*) ................. 1712

 � LEI 13.466, DE 12 DE JULHO DE 2017 – Altera os arts. 3º, 15 e 71 da Lei 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências*. (Material 
Suplementar para download)

 � LEI 13.467, DE 13 DE JULHO DE 2017 – Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), apro-
vada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação 
às novas relações de trabalho. (Material Suplementar para download)
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 � LEI 13.475, DE 28 DE AGOSTO DE 2017 – Dispõe sobre o exercício da profissão de tripulante 
de aeronave, denominado aeronauta; e revoga a Lei 7.183, de 5 de abril de 1984. (Material 
Suplementar para download)

 � LEI 13.483, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017 – Institui a Taxa de Longo Prazo (TLP); dispõe sobre a 
remuneração dos recursos do Fundo de Participação PIS-Pasep, do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (FAT) e do Fundo da Marinha Mercante (FMM) e sobre a remuneração dos financiamentos 
concedidos pelo Tesouro Nacional ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES); (...) (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.484, DE 26 DE SETEMBRO DE 2017 – Altera a Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre os registros públicos* (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.485, DE 2 DE OUTUBRO DE 2017 – Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda 
Nacional relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e sobre a revisão da dívida previdenciária dos Municípios pelo Poder 
Executivo federal; altera a Lei 9.796, de 5 de maio de 1999; e dá outras providências. (Material 
Suplementar para download)

 � LEI 13.486, DE 3 DE OUTUBRO DE 2017 – Altera o art. 8º da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), para dispor sobre os deveres do fornecedor de higienizar os 
equipamentos e utensílios utilizados no fornecimento de produtos ou serviços e de informar, 
quando for o caso, sobre o risco de contaminação* (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.487, DE 6 DE OUTUBRO DE 2017 – Altera as Leis 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
e 9.096, de 19 de setembro de 1995, para instituir o Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC) e extinguir a propaganda partidária no rádio e na televisão* (Material 
Suplementar para download)

 � LEI 13.488, DE 6 DE OUTUBRO DE 2017 – Altera as Leis 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei 
das Eleições), 9.096, de 19 de setembro de 1995, e 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral), e revoga dispositivos da Lei 13.165, de 29 de setembro de 2015 (Minirreforma 
Eleitoral de 2015), com o fim de promover reforma no ordenamento político-eleitoral. (Material 
Suplementar para download)

 � LEI 13.494, DE 24 DE OUTUBRO DE 2017 – Institui o Programa de Regularização de Débitos 
não Tributários (PRD) nas autarquias e fundações públicas federais e na Procuradoria-Geral 
Federal; altera as Leis 10.522, de 19 de julho de 2002, e 8.213, de 24 de julho de 1991; e dá 
outras providências. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.495, DE 24 DE OUTUBRO DE 2017 – Altera dispositivos da Lei 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para possibilitar ao proprietário cadastrar o principal 
condutor do veículo automotor no Registro Nacional de Veículos Automotores (Renavam), para 
fins de responsabilidade* (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.496, DE 24 DE OUTUBRO DE 2017 – Institui o Programa Especial de Regularização Tri-
butária (Pert) na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional; e altera a Lei 12.249, de 11 de junho de 2010, e o Decreto 70.235, de 6 de março de 
1972. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.497, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 – Altera a Lei 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o 
crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito no rol dos crimes hediondos*  
(Material Suplementar para download)

 � LEI 13.505, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017 – Acrescenta dispositivos à Lei 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre o direito da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar de ter atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto e prestado, 
preferencialmente, por servidores do sexo feminino. (Material Suplementar para download)

LEI 13.506, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017 – Dispõe sobre o processo administrativo sancionador na 
esfera de atuação do Banco Central do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários; altera a Lei 6.385, de 

* Conteúdo parcial.
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7 de dezembro de 1976, a Lei 4.131, de 3 de setembro de 1962, a Lei 4.829, de 5 de novembro de 1965, 
a Lei 6.024, de 13 de março de 1974, a Lei 7.492, de 16 de junho de 1986, a Lei 9.069, de 29 de junho 
de 1995, a Lei 9.613, de 3 de março de 1998, a Lei 10.214, de 27 de março de 2001, a Lei 11.371, de 
28 de novembro de 2006, a Lei 11.795, de 8 de outubro de 2008, a Lei 12.810, de 15 de maio de 2013, 
a Lei 12.865, de 9 de outubro de 2013, a Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, o Decreto 23.258, de 
19 de outubro de 1933, o Decreto-Lei 9.025, de 27 de fevereiro de 1946, e a Medida Provisória 2.224, 
de 4 de setembro de 2001; revoga o Decreto-Lei 448, de 3 de fevereiro de 1969, e dispositivos da Lei 
9.447, de 14 de março de 1997, da Lei 4.380, de 21 de agosto de 1964, da Lei 4.728, de 14 de julho de 
1965, e da Lei 9.873, de 23 de novembro de 1999; e dá outras providências. ............................................ 1723

 � LEI 13.509, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017 – Dispõe sobre adoção e altera a Lei 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil). (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.529, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017 – Dispõe sobre a participação da União em fundo de apoio 
à estruturação e ao desenvolvimento de projetos de concessões e parcerias público-privadas; altera 
a Lei 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para licitação e contratação 
de parceria público-privada na administração pública, a Lei 11.578, de 26 de novembro de 2007, 
que dispõe sobre a transferência obrigatória de recursos financeiros para a execução pelos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios de ações do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), e 
a Lei 12.712, de 30 de agosto de 2012, que autoriza o Poder Executivo a criar a Agência Brasileira 
Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. (ABGF) (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.531, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017 – Dá nova redação ao inciso III do parágrafo único do 
art. 163 e ao § 6º do art. 180 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal. 
(Material Suplementar para download)

 � LEI 13.532, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017 – Altera a redação do art. 1.815 da Lei 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 – Código Civil, para promover ação visando à declaração de indignidade de 
herdeiro ou legatário. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.535, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 – Altera o art. 25 da Lei 10.741, de 1º de outubro de 
2003 (Estatuto do Idoso), para garantir aos idosos a oferta de cursos e programas de extensão 
pelas instituições de educação superior* (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.543, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 – Acrescenta dispositivo à Lei 10.962, de 11 de 
outubro de 2004, que dispõe sobre a oferta e as formas de afixação de preços de produtos e 
serviços para o consumidor*. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.545, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 – Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre prazos processuais. 
(Material Suplementar para download)

 � LEI 13.546, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 – Altera dispositivos da Lei 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre crimes cometidos na direção de 
veículos automotores. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.603, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 – Altera a Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, para 
incluir a simplicidade como critério orientador do processo perante os Juizados Especiais 
Criminais* (Material Suplementar para download)

 � Lei 13.606, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 – Institui o Programa de Regularização Tributária Rural 
(PRR) na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
altera as Leis 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.870, de 15 de abril de 1994, 9.528, de 10 de 
dezembro de 1997, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 10.522, de 19 de julho de 2002, 9.456, 
de 25 de abril de 1997, 13.001, de 20 de junho de 2014, 8.427, de 27 de maio de 1992, e 11.076, 
de 30 de dezembro de 2004, e o Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); 
e dá outras providências* (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.614, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 – Cria o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões 
no Trânsito (Pnatrans) e acrescenta dispositivo à Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código 
de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre regime de metas de redução de índice de mortos no 
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trânsito por grupos de habitantes e de índice de mortos no trânsito por grupos de veículos 
(Material Suplementar para download)

 � LEI 13.640, DE 26 DE MARÇO DE 2018 – Altera a Lei 12.587, de 3 de janeiro de 2012, para regu-
lamentar o transporte remunerado privado individual de passageiros* (Material Suplementar 
para download)

 � LEI 13.641, DE 3 DE ABRIL DE 2018 – Altera a Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), para tipificar o crime de descumprimento de medidas protetivas de urgência* (Material 
Suplementar para download)

 � LEI 13.642, DE 3 DE ABRIL DE 2018 – Altera a Lei 10.446, de 8 de maio de 2002, para acrescentar 
atribuição à Polícia Federal no que concerne à investigação de crimes praticados por meio da 
rede mundial de computadores que difundam conteúdo misógino, definidos como aqueles que 
propagam o ódio ou a aversão às mulheres* (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.654, DE 23 DE ABRIL DE 2018 – Altera o Decreto-Lei 2.848, de 7 dezembro de 1940 
(Código Penal), para dispor sobre os crimes de furto qualificado e de roubo quando envolvam 
explosivos e do crime de roubo praticado com emprego de arma de fogo ou do qual resulte 
lesão corporal grave; e altera a Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, para obrigar instituições que 
disponibilizem caixas eletrônicos a instalar equipamentos que inutilizem cédulas de moeda 
corrente (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.655, DE 25 DE ABRIL DE 2018 – Inclui no Decreto-Lei 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), disposições sobre segurança jurídica e 
eficiência na criação e na aplicação do direito público (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.656, DE 30 DE ABRIL DE 2018 – Isenta os candidatos que especifica do pagamento de taxa 
de inscrição em concursos para provimento de cargo efetivo ou emprego permanente em órgãos ou 
entidades da administração pública direta e indireta da União. (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.660, DE 8 DE MAIO DE 2018 – Altera o § 2º do art. 819 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre 
o pagamento dos honorários de intérprete judicial* (Material Suplementar para download)

LEI 13.667, DE 17 DE MAIO DE 2018 – Dispõe sobre o Sistema Nacional de Emprego (Sine), criado pelo 
Decreto 76.403, de 8 de outubro de 1975........................................................................................................... 1730

 � LEI 13.668, DE 28 DE MAIO DE 2018 – Altera as Leis 11.516, de 28 de agosto de 2007, 7.957, de 
20 de dezembro de 1989, e 9.985, de 18 de julho de 2000, para dispor sobre a destinação e a 
aplicação dos recursos de compensação ambiental e sobre a contratação de pessoal por tempo 
determinado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) e pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (Instituto Chico 
Mendes* (Material Suplementar para download)

 � LEI 13.673, DE 5 DE JUNHO DE 2018 – Altera as Leis 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.427, de 
26 de dezembro de 1996, e 9.472, de 16 de julho de 1997, para tornar obrigatória a divulgação 
de tabela com a evolução do valor da tarifa e do preço praticados pelas concessionárias e 
prestadoras de serviços públicos. (Material Suplementar para download)

LEI 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018 – Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, nos termos do § 7º do art. 144 da Constituição Federal; cria a Política Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp); altera 
a Lei Complementar 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei 11.530, 
de 24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos da Lei 12.681, de 4 de julho de 2012 .................................... 1732

 � LEI 13.676, DE 11 DE JUNHO DE 2018 – Altera a Lei 12.016, de 7 de agosto de 2009, para per-
mitir a defesa oral do pedido de liminar na sessão de julgamento do mandado de segurança* 
(Material Suplementar para download)

* Conteúdo parcial.
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 � LEI 13.688 DE 3 DE JULHO DE 2018 – Institui o Diário Eletrônico da Ordem dos Advogados 
do Brasil e altera a Lei 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), para dispor sobre a 
publicação de atos, notificações e decisões no Diário Eletrônico da Ordem dos Advogados do 
Brasil (Material Suplementar para download)

LEI 13.699, DE 2 DE AGOSTO DE 2018 – Altera a Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), 
para instituir diretriz de política urbana que visa a garantir condições condignas de acessibilidade, 
utilização e conforto nas dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à 
moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos ........................................................................................ 1741

LEI 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 – Dispõe sobre a proteção de dados pessoais e altera a Lei 
12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet) ................................................................................. 1741

LEI 13.711, DE 24 DE AGOSTO DE 2018 – Altera a Lei 13.103, de 2 de março de 2015, para prever isenção, 
em todo o território nacional, da cobrança de pedágio sobre eixos suspensos de veículos de transporte 
de cargas que circularem vazios nas vias terrestres federais, estaduais, distritais e municipais ............ 1752

LEI 13.715, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018 – Altera o Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e a Lei 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para dispor sobre hipóteses de perda do poder familiar 
pelo autor de determinados crimes contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar ou contra 
filho, filha ou outro descendente .......................................................................................................................... 1752

LEI 13.718, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018 – Altera o Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), para tipificar os crimes de importunação sexual e de divulgação de cena de estupro, 
tornar pública incondicionada a natureza da ação penal dos crimes contra a liberdade sexual e dos 
crimes sexuais contra vulnerável, estabelecer causas de aumento de pena para esses crimes e definir 
como causas de aumento de pena o estupro coletivo e o estupro corretivo; e revoga dispositivo do 
Decreto-Lei 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais) ............................................. 1752

LEI 13.721, DE 2 DE OUTUBRO DE 2018 – Altera o Decreto-Lei 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), para estabelecer que será dada prioridade à realização do exame de corpo de delito 
quando se tratar de crime que envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou violência contra 
criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência .................................................................................... 1753

LEI 13.725, DE 4 DE OUTUBRO DE 2018 – Altera a Lei 8.906, de 4 de julho de 1994, que “dispõe sobre o 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)”, e revoga dispositivo da Lei 5.584, de 
26 de junho de 1970, que “dispõe sobre normas de Direito Processual do Trabalho, altera dispositivos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, disciplina a concessão e prestação de assistência judiciária na 
Justiça do Trabalho, e dá outras providências” .................................................................................................. 1753

LEI 13.726, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018 – Racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e institui o Selo de Desburocratização e 
Simplificação ............................................................................................................................................................ 1757

LEI 13.728, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018 – Altera a Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, para estabe-
lecer que, na contagem de prazo para a prática de qualquer ato processual, inclusive para a interposição 
de recursos, serão computados somente os dias úteis .................................................................................... 1758

LEI 13.756, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018 – Dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), sobre 
a destinação do produto da arrecadação das loterias e sobre a promoção comercial e a modalidade lotérica deno-
minada apostas de quota fixa; altera as Leis 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.615, de 24 março de 1998, 10.891, 
de 9 de julho de 2004, 11.473, de 10 de maio de 2007, e 13.675, de 11 de junho de 2018; e revoga dispositivos 
das Leis 6.168, de 9 de dezembro de 1974, 6.717, de 12 de novembro de 1979, 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, 9.649, de 27 de maio de 1998, 10.260, de 12 de julho de 2001, 11.345, de 14 de setembro de 2006, e 
13.155, de 4 de agosto de 2015, da Lei Complementar 79, de 7 de janeiro de 1994, e dos Decretos-Leis 204, de 
27 de fevereiro de 1967, e 594, de 27 de maio de 1969, as Leis 6.905, de 11 de maio de 1981, 9.092, de 12 de 
setembro de 1995, 9.999, de 30 de agosto de 2000, 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e 10.746, de 10 de 
outubro de 2003, e os Decretos-Leis 1.405, de 20 de junho de 1975, e 1.923, de 20 de janeiro de 1982 ............. 1759

LEI 13.767, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018 – Altera o art. 473 da solidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de permitir a ausência ao serviço para realização de exame 

eventivo de câncer ............................................................................................................................................................................. 1759
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 � LEI 13.769, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018 – Altera o Decreto-Lei 3.689, de 3 de outubro de 1941 

(Código de Processo Penal), as Leis 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), e 

8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), para estabelecer a substituição 

da prisão preventiva por prisão domiciliar da mulher gestante ou que for mãe ou responsável 

por crianças ou pessoas com deficiência e para disciplinar o regime de cumprimento de pena 

privativa de liberdade de condenadas na mesma situação. (Material Suplementar para download)

LEI 13.771, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018 – Altera o art. 121 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal) ......................................................................................................................................... 1759

LEI 13.772, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018 – Altera a Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 

Penha), e o Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para reconhecer que a viola-

ção da intimidade da mulher configura violência doméstica e familiar e para criminalizar o registro não 

autorizado de conteúdo com cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo e privado ..... 1759

LEI 13.775, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018 – Dispõe sobre a emissão de duplicata sob a forma escritural; 
altera a Lei 9.492, de 10 de setembro de 1997; e dá outras evidências ....................................................... 1760

LEI 13.777, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018 – Altera as Leis n 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), e 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), para dispor sobre o regime 
jurídico da multipropriedade e seu registro ......................................................................................................... 1761

LEI 13.778, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 – Altera a Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), para possibilitar a aplicação de recursos em 
operações de crédito destinadas às entidades hospitalares filantrópicas, bem como a instituições 
que atuam no campo para pessoas com deficiência, e sem fins lucrativos que participem de forma 
complementar do Sistema Único de Saúde (SUS) ............................................................................................. 1761

LEI 13.786, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 – Altera as Leis 4.591, de 16 de dezembro de 1964, e 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, para disciplinar a resolução do contrato por inadimplemento do adquirente 
de unidade imobiliária em incorporação imobiliária e em parcelamento de solo urbano ............................ 1761

LEI 13.787, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 – Dispõe sobre a digitalização e a utilização de sistemas 
informatizados para a guarda, o armazenamento e o manuseio de prontuário de paciente ...................... 1761

LEI 13.792, DE 3 DE JANEIRO DE 2019 – Altera dispositivos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), para modificar o quórum de deliberação no âmbito das sociedades limitadas .................. 1762

LEI 13.793, DE 3 DE JANEIRO DE 2019 – Altera as Leis 8.906, de 4 de julho de 1994, 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006, e 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para assegurar a 
advogados o exame e a obtenção de cópias de atos e documentos de processos e de procedimentos 
eletrônicos ................................................................................................................................................................ 1762

LEI 13.798, DE 3 DE JANEIRO DE 2019 – Acrescenta art. 8º-A à Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para instituir a Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na 
Adolescência ............................................................................................................................................................ 1762

LEI 13.800, DE 4 DE JANEIRO DE 2019 – Autoriza a administração pública a firmar instrumentos de 
parceria e termos de execução de programas, projetos e demais finalidades de interesse público com 
organizações gestoras de fundos patrimoniais; altera as Leis 9.249 e 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, e 12.114 de 9 de dezembro de 2009; e dá outras providências ...... 1763

DECRETOS-LEIS

DECRETO-LEI 1.027, DE 2 DE JANEIRO DE 1939 – Dispõe sobre o registro de contratos de compra e 
venda com reserva de domínio. ............................................................................................................................ 1114
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DECRETO-LEI 2.627, DE 26 DE SETEMBRO DE 1940 – Dispõe sobre as sociedades por ações. ................ 1114

DECRETO-LEI 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 – Código Penal ............................................................... 417

DECRETO-LEI 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 – Lei das Contravenções Penais. ................................... 1115

DECRETO-LEI 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 – Código de Processo Penal............................................ 476

DECRETO-LEI 3.914, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941 – Lei de Introdução ao Código Penal (Dec.-lei 2.848, de 
7 de dezembro de 1940) e à Lei das Contravenções Penais (Dec.-lei 3.688, de 3 de outubro de 1941). ...  399

DECRETO-LEI 3.931, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1941 – Lei de Introdução ao Código de Processo Penal 
(Dec.-lei 3.689, de 3 de outubro de 1941). ......................................................................................................... 469

DECRETO-LEI 4.597, DE 19 DE AGOSTO DE 1942 – Dispõe sobre a prescrição das ações contra a Fazenda 
Pública e dá outras providências. ......................................................................................................................... 1120

DECRETO-LEI 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942 – Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro ...... 121

DECRETO-LEI 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 – Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. .................. 680

 � DECRETO-LEI 70, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 – Autoriza o funcionamento de associações de 
poupança e empréstimo, institui a cédula hipotecária e dá outras providências (*). (Material 
Suplementar para download)

 � DECRETO-LEI 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 – Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências. (Material 
Suplementar para download)

 � DECRETO-LEI 195, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1967 – Dispõe sobre a cobrança da Contribuição de 
Melhoria. (Material Suplementar para download)

 � DECRETO-LEI 201, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 – Dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos 
e vereadores, e dá outras providências. (Material Suplementar para download)

DECRETO-LEI 911, DE 1º DE OUTUBRO DE 1969 – Altera a redação do artigo 66 da Lei 4.728, de 14 de 
julho de 1965, estabelece normas de processo sobre alienação fiduciária e dá outras providências. ..... 1155

DECRETO-LEI 1.001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 – Código Penal Militar .................................................... 533

DECRETO-LEI 1.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 – Código de Processo Penal Militar ............................. 581

DECRETOS

 � DECRETO 2.044, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908 – Define a letra de câmbio e a nota promissória 
e regula as operações cambiais. (Material Suplementar para download)

DECRETO 20.910, DE 6 DE JANEIRO DE 1932 – Regula a prescrição quinquenal. ....................................... 1113

DECRETO 22.626, DE 7 DE ABRIL DE 1933 – Dispõe sobre os juros nos contratos e dá outras providên-
cias. ............................................................................................................................................................................ 1113

 � DECRETO 57.595, DE 7 DE JANEIRO DE 1966 – Promulga as Convenções para adoção de uma Lei 
Uniforme em matéria de cheques. (Material Suplementar para download)

 � DECRETO 57.663, DE 24 DE JANEIRO DE 1966 – Promulga as Convenções para adoção de uma 
Lei Uniforme em matéria de letras de câmbio e notas promissórias. (Material Suplementar 
para download)

DECRETO 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972 – Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e dá outras 
providências. ............................................................................................................................................................ 1157

* Conteúdo parcial.
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DECRETO 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992 – Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969. ................................................................. 1357

 � DECRETO 983, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993 – Dispõe sobre a colaboração dos órgãos e enti-
dades da Administração Pública Federal com o Ministério Público Federal na repressão a todas 
as formas de improbidade administrativa. (Material Suplementar para download)

DECRETO 2.626, DE 15 DE JUNHO DE 1998 – Promulga o Protocolo de Medidas Cautelares, concluído 
em Ouro Preto, em 16 de dezembro de 1994. .................................................................................................... 1479

 � DECRETO 4.250, DE 27 DE MAIO DE 2002 – Regulamenta a representação judicial da União, 
autarquias, fundações e empresas públicas federais perante os Juizados Especiais Federais, 
instituídos pela Lei 10.259, de 12 de julho de 2001. (Material Suplementar para download)

 � DECRETO 5.123, DE 1º DE JULHO DE 2004 – Regulamenta a Lei 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre 
o Sistema Nacional de Armas – SINARM e define crimes. (Material Suplementar para download)

DECRETO 5.598, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2005 – Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras 
providências. ............................................................................................................................................................ 1546

DECRETO 5.903, DE 20 DE SETEMBRO DE 2006 – Regulamenta a Lei 10.962, de 11 de outubro de 2004, 
e a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990. ........................................................................................................ 1560

 � DECRETO 5.912, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006 – Regulamenta a Lei 11.343, de 23 de agosto de 
2006, que trata das políticas públicas sobre drogas e da instituição do Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas – SISNAD, e dá outras providências. (Material Suplementar para download)

DECRETO 6.488, DE 19 DE JUNHO DE 2008 – Regulamenta os arts. 276 e 306 da Lei 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, disciplinando a margem de tolerância de álcool no 
sangue e a equivalência entre os distintos testes de alcoolemia para efeitos de crime de trânsito ....... 1567

DECRETO 6.489, DE 19 DE JUNHO DE 2008 – Regulamenta a Lei 11.705, de 19 de junho de 2008, no 
ponto em que restringe a comercialização de bebidas alcoólicas em rodovias federais. ........................... 1567

DECRETO 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 – Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 
2007. .......................................................................................................................................................................... 1574

 � DECRETO 7.052, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009 – Regulamenta a Lei 11.770, de 9 de setembro de 
2008, que cria o Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação da licença-maternidade, 
no tocante a empregadas de pessoas jurídicas. (Material Suplementar para download)

DECRETO 7.203, DE 4 DE JUNHO DE 2010 – Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da admi-
nistração pública federal. ....................................................................................................................................... 1589

DECRETO 7.627, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011 – Regulamenta a monitoração eletrônica de pessoas 
prevista no Decreto-Lei 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, e na Lei 7.210, de 
11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal. ................................................................................................... 1609

 � DECRETO 7.892 DE 23 DE JANEIRO DE 2013 – Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. (Material Suplementar para download)

DECRETO 7.950, DE 12 DE MARÇO DE 2013 – Institui o Banco Nacional de Perfis Genéticos e a Rede 
Integrada de Bancos de Perfis Genéticos ............................................................................................................ 1637

DECRETO 7.962, DE 15 DE MARÇO DE 2013 – Regulamenta a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para dispor sobre a contratação no comércio eletrônico. ................................................................................. 1638

 � DECRETO 8.212, DE 21 DE MARÇO DE 2014 – Regulamenta o crédito presumido da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS (...) 
(Material Suplementar para download)
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mercadorias e serviços ........................................................................................................................................... 1656
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para download)

 � DECRETO 8.364, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2014 – Regulamenta o Fórum Permanente das Micro-
empresas e Empresas de Pequeno Porte. (Material Suplementar para download)

 � DECRETO 8.373, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014 – Institui o Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial e dá outras providências. (Material 
Suplementar para download)

DECRETO 8.420, DE 18 DE MARÇO DE 2015 – Regulamenta a Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013, que 
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 � DECRETO 8.424, DE 31 DE MARÇO DE 2015 – Regulamenta a Lei 10.779, de 25 de novembro de 
2003, para dispor sobre a concessão do benefício de seguro-desemprego, durante o período 
de defeso, ao pescador profissional artesanal que exerce sua atividade exclusiva e ininterrup-
tamente. (Material Suplementar para download)

 � DECRETO 8.426, DE 1º DE ABRIL DE 2015 – Restabelece as alíquotas da Contribuição para o 
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